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RESUMO 
As migrações socioeconômicas ganham protagonismo no século atual devido as abissais 
desigualdades econômicas pelo mundo, corroborando com o processo de globalização que 
acirrou o fluxo de imigrantes. Devido a isso, os imigrantes são incluídos na sociedade para 
posteriormente serem excluídos pela própria legislação estatal. Dessa forma, analisando a 
situação do imigrante e da atual legislação, o presente artigo objetiva auferir a atuação Estatal 
frente aos processos migratórios no Brasil. Portanto, a pesquisa de forma bibliográfica, será 
dividida em dois grandes capítulos, utilizando-se como método de abordagem o dedutivo, 
uma vez que se parte de preceitos amplos para se chegar à questão especifica da atuação 
estatal e como método de procedimento o sociológico e o estruturalista, pois paulatinamente, 
o presente trabalho demandou um minucioso estudo sobre as normas e instituições que tratam 
do estrangeiro. A partir do emprego desses métodos, concluiu-se que a atuação estatal é 
insuficiente frente aos processos migratórios.  
Palavras-chave: Direitos Humanos. Globalização. Imigração. 
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ABSTRACT 
As socioeconomic Migration gain prominence not because Current Century as abyssal 
Inequalities Economic Around the World, corroborating the Globalization Process que incited 
the immigrant flow. Because of this, immigrants are included in society paragraph later be 
Excluded For Own State Legislation. Thus, analyzing the immigrant and the Current 
Legislation Situation, the present objective Article derive a State Performance front AOS 
migratory processes in Brazil. Therefore, the Bibliographical form of search, Sera divided 
into two Grand Chapters, using Como Approach Method deductive, since it is part of broad 
principles to reach Specific Issues of State Practice and How Procedure method the 
Sociological OE structuralist gradually as the present work demanded thorough hum Study on 
the Rules and institutions dealing with abroad. From the use these methods, it was concluded-
that one State Performance And Understaffed front AOS migratory processes. 
 Keywords: Human Rights. Globalization. Immigration.  
 
 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
“Sou quem sou porque somos todos nós” Ubuntu.  
Ubuntu é uma palavra que representa uma filosofia e uma ética antiga africana, 
tratando principalmente das alianças e do relacionamento das pessoas, umas com as outras. 
Uma pessoa com Ubuntu tem consciência de que é afetada quando seus semelhantes são 
diminuídos ou oprimidos. De Ubuntu as pessoas devem compreender que o mundo não é uma 
ilha e compartilham da natureza humana, o que consiste no amor, respeito e empatia. 
Desde os primórdios da humanidade o homem tem migrado por razões diversas, 
impulsionado por motivos endógenos e exógenos. As migrações socioeconômicas ganham 
protagonismo no século atual devido as abissais desigualdades econômicas pelo mundo, 
corroborando com o processo de globalização que acirrou o fluxo de imigrantes pelo Brasil. 
Não obstante, a inserção do imigrante econômico no Brasil é de exclusão, conduzida pelas 
próprias normas estatais e legitimada pelo paradigma de segurança nacional. 
Os imigrantes já não possuem mais rosto em solo brasileiro, inseridos na lógica de 
segurança nacional com a Lei 6.815, deixada pelo legado amargo  do regime militar. Desse 
modo, os imigrantes são obrigados a viver clandestinamente, vitimas da atual conjuntura do 
sistema capitalista e vivenciando uma violência silenciosa.  
Levando em consideração essa situação peculiar, faz-se o seguinte questionamento: de 
que modo é possível promover a cidadania e os Direitos Humanos dos imigrantes em uma 
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sociedade hierarquizada como o Brasil? Dessa forma, objetiva-se analisar a atuação Estatal 
frente aos processos migratórios no Brasil.  
Assim para responder ao problema de pesquisa posto, dividiu-se o artigo em duas 
partes. O primeiro capítulo fará uma analise acerca da imigração socioeconômica e os 
desafios enfrentados pelos imigrantes na sociedade brasileira. O segundo capítulo vai analisar 
a atuação do Estado frente aos processos migratórios.  
 
1 A IMIGRAÇÃO SOCIOECONÔMICA: DESAFIOS, PERSPECTIVAS E 
POSSIBILIDADES 
O processo de imigração socioeconômico é um fenômeno complexo que ocorre por 
motivos de coação, seja por ameaça à vida e a subsistência, ou devido a causas naturais ou 
humanas, onde o imigrante é forçado a deixar seu país em busca de melhores condições de 
vida. Além disso, a globalização acirrou o fluxo de imigrantes pelo mundo no último século, 
em uma geração permeada pelo mercado capitalista que abre oportunidades para novos 
empregos nos países industrializados. Ocorre, todavia, uma inclusão desses imigrantes, 
forçados a viver clandestinamente sem o menor respeito à sua dignidade, para posteriormente 
serem excluídos pelo próprio Estado que legitima uma violência silenciosa através dos 
direitos humanos. (REDIN, 2013, p,41) 
Na perspectiva da professora Deisy Ventura (DIPLOMATIQUE, 2010): 
“as abissais desigualdades na distribuição da riqueza mundial, a subsistência ou o 
agravamento de numerosos conflitos armados, e, mais recentemente, as mudanças 
climáticas, fazem com que o fenômeno migratório deva-se, sobretudo, à busca de 
trabalho e de vida digna. Por isto, migrar é um direito humano fundamental.”. 
De forma genérica, o Instituto de Migrações de Direitos Humanos (IMDH, 2015), 
caracteriza como migrante toda a pessoa que se transfere de seu lugar habitual, de sua 
residência comum, ou de seu local de nascimento, para outro lugar, região ou país de forma 
voluntária. Migrante é o termo frequentemente usado para definir as migrações em geral, 
tanto de entrada quanto de saída de um país, região ou lugar. 
Segundo Peter Maurer (CICV, 2016), presidente do Comitê Internacional da Cruz 
Vermelha, é muito relativo os motivos que levam migrantes, refugiados ou pessoas 
deslocadas á força fugirem de seus países. Para Maurer, as pessoas não decidem migrar se não 
são obrigadas a fazê-lo, mas o fazem por uma mistura de razões e sofrimentos múltiplos que 
originam-se, na maioria das vezes, na pobreza, injustiça, exclusão, violência e guerra. 
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O fenômeno da imigração socioeconômico, na qual a relação de direitos humanos 
está inserida, acentua-se no mundo globalizado. A globalização é responsável por provocar 
grandes distorções no cenário socioeconômico cuja difusão consolidou a atual conjuntura do 
sistema capitalista e consequentemente trouxe uma considerável demanda por emprego nos 
países de grande desenvolvimento industrial. Não obstante, a globalização propiciou uma 
eventual desigualdade social, em que o poder e a renda encontram-se em maior parte 
concentrados nas mãos de uma minoria, o que atrela a questão às contradições do capitalismo. 
(IMDH, 2015)  
Nessa esteira, ocorre o antagonismo de interesses que Marx (2015, p.36) denominou 
a “Luta de classes” onde as classes dominantes sustentam-se na exploração do trabalho 
daqueles que não são proprietários dos meios de produção, assim como em diversas formas de 
opressão social, politica e religiosa. Dessa forma, muitas pessoas são exploradas ou excluídas 
do meio social onde vivem por não conseguirem a subsistência necessária para uma vida 
digna, optando por migrar pelo mundo em busca de melhores condições. 
Atualmente, conforme dados da Policia Federal atualizados em Março de 2015, o 
Brasil abriga cerca de 1.847.274 imigrantes regulares. Esse total engloba 1.189.947 
permanentes; 595.800 temporários; 45.404 provisórios; 11.230 fronteiriços; e 51 asilados. 
Além disso, o fluxo migratório aumentou exponencialmente no Brasil em 2016 devido ao 
grande numero de refugiados pelo mundo, o que ilustra-se nos dados do CONARE 
atualizados em Abril de 2016, onde habitam no Brasil 8.863 refugiados reconhecidos, de 79 
nacionalidades distintas (28,2% deles são mulheres), incluindo refugiados reassentados. Os 
principais grupos são compostos por nacionais da Síria (2.298), Angola (1.420), Colômbia 
(1.100), República Democrática do Congo (968) e Palestina (376). 
É por meio da “Luta de classes” que as principais transformações estruturais são 
impulsionadas pelo mundo, por isso ela é dita por Marx (2015, p, 37) como o “motor da 
história”. Assim sendo, os imigrantes socioeconômicos constituem-se no mais potente agente 
de mudanças na atual conjuntura da globalização, cuja responsabilidade de garantir a estadia 
desses migrantes com o respectivo respeito ao princípio da igualdade é do Estado, 
corroborando com a decisão da Corte Interamericana de Derechos Humanos (CIDH, 2010):  
1. Que los Estados tienen la obligación general de respetar y garantizar los derechos 
fundamentales. Con este propósito deben adoptar medidas positivas, evitar tomar 
iniciativas que limiten o conculquen un derecho fundamental, y suprimir las medidas 
y prácticas que restrinjan o vulneren un derecho fundamental.2. Que el 
incumplimiento por el Estado, mediante cualquier tratamiento discriminatorio, de la 
 
ARIEL ARIGONY EGUILHOR;  CRISTIANE PENNING PAULI DE MENEZES 
 
 
 
 
 
 
   
(RE) PENSANDO DIREITO • EDIESA • Ano 7 • n. 13 • jan./jun. • 2017   
  
206 
obligación general de respetar y garantizar los derechos humanos, le genera 
responsabilidad internacional.3. Que el principio de igualdad y no discriminación 
posee un carácter fundamental para la salvaguardia de los derechos humanos tanto 
en el derecho internacional como en el interno.4. Que el principio fundamental de 
igualdad y no discriminación forma parte del derecho internacional general, en 
cuanto es aplicable a todo Estado, independientemente de que sea parte o no en 
determinado tratado internacional.  En la actual etapa de la evolución del derecho 
internacional, el principio fundamental de igualdad y no discriminación ha ingresado 
en el dominio del jus cogens.5. Que el principio fundamental de igualdad y no 
discriminación, revestido de carácter imperativo, acarrea obligaciones erga omnes 
de protección que vinculan a todos los Estados y generan efectos con respecto a 
terceros, inclusive particulares.6. Que la obligación general de respetar y garantizar 
los derechos humanos vincula a los Estados, independientemente de cualquier 
circunstancia o consideración, inclusive el estatus migratorio de las personas. 
Todavia, muitos imigrantes que ingressam no Brasil em busca de melhores condições 
de vida, acabam jogados á sarjeta da sociedade, despidos de qualquer vida politizada. Essas 
pessoas são forçadas a viver na clandestinidade, vivenciando o que a professora Giuliana 
Redin (2013, p,30) denominou “a inclusão exclusiva da vida nua no Estado”, onde o Estado, 
através das legislações estatais, restringe o ingresso de imigrantes ás condições de interesse 
nacional, bem como pela política estatal de segurança contra o ingresso e a permanência de 
estrangeiros fora das condições reguladas pelo Estado. Destarte, o Estado impede o 
estrangeiro de participar do espaço público, “como sujeito de seu próprio destino”. (REDIN, 
2013, p, 30). 
Os imigrantes tornaram-se vitimas da globalização, reduzidos a uma vida nua cujo 
pertencimento no espaço público está diretamente relacionado á potencialidade de o Estado 
apropriar-se do ser. (REDIN, 2013, p, 30). Dessa forma, o pertencer do imigrante não é de 
participação no convívio social, mas um pertencer de apoderação, como um objeto de 
produção utilizado pelo Estado, conforme a necessidade de obter forças econômicas 
produtivas. Ainda, segundo Redin (2013,p, 30) “esse pertencer faz parte do contingente do 
homem matável reduzido á vida nua, vida desprovida de direitos e condições”, ou seja, essas 
pessoas são objetos diante de um Estado artificialista que garante imunidades individuais a 
pessoa de um cidadão e não da pessoa humana. 
Na perspectiva de Bauman (2005, p, 96), o processo de globalização criou o lixo 
humano, “o refugo humano”, que são pessoas excluídas do meio onde vivem por não 
possuírem os padrões mínimos em uma sociedade e, tornaram-se “náufragos liminares”, sem 
saber se sua condição é transitória ou permanente, restando apenas sua “vida crua”.  As 
pessoas que migram para o Brasil em busca de melhores condições de vida são refugo 
humano, despidas de todos os elementos que compõem sua identidade, menos um: a condição 
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de imigrante sem Estado, sem lugar, sem função. Essas pessoas são reduzidas a uma massa 
sem rosto, e lhes é negado o acesso ás amenidades elementares das quais se extraem as 
identidades, o que pode estratificar preconceitos que conduzem á legitimação da manutenção 
da violência.  
O Estado legitima essa violência silenciosa através dos direitos humanos, 
estratificando preconceitos entre o “eu com o outro”, pelo fato de romper com a singularidade 
do “outro”. Na concepção de Costas Douzinas (2009, p, 356), a singularidade absoluta entre 
as pessoas na relação do “eu com o outro” personifica as identidades individuais gerando as 
diferenças. As diferenças, por sua vez, são resultado da alteridade entre os seres humanos, que 
em seu olhar subjetivo torna o ser humano um objeto, coisificando a outra pessoa como 
diferente e colocando-a em segundo plano. Todavia, o outro deveria vir primeiro que o eu, 
pois ele é a condição do dever e da lei imposta á sociedade, não podendo ser reduzido ao eu.  
Tratar de direitos humanos, no Brasil, tem sido discorrer sobre problemas em uma 
sociedade altamente hierarquizada, em que os imigrantes e outras minorias discriminadas são 
vistas como seres humanos de segunda classe. O “outro” virou sinônimo de esquecimento, 
destituído de qualquer identidade individual, os imigrantes já não possuem mais rosto na 
sociedade (DOUZINAS, 2009, p, 357.). É justamente nesta senda, segundo a professora 
Giuliana Redin (2013, p, 42), que ocorre a violência silenciosa:  
“A violência silenciosa se manifesta justamente quando a vitima não mais é visível 
aos olhos da sociedade civil e do Estado. É a violência banalizada pela crença nos 
dogmas de um Estado Democrático de Direito, que é capaz de garantir uma 
liberdade formal e artificial, diretamente vinculada ao acesso restrito pelos direitos 
subjetivos aos meios de produção. Essa violência silenciosa apropria o humano, 
despreza sua condição humana e o confina no espaço privado, impossibilitando-o de 
voz e ação.” 
Em outras palavras, conforme exposto alhures, o Estado coisifica o imigrante para 
uso próprio conforme sua avareza pelos meios de produção, evidenciando a violência 
silenciosa na própria retirada da capacidade de ação, dentro do espaço público. Além disso, o 
“agir é a resposta humana para a condição de natalidade”, ou seja, proibir o imigrante de ser 
cidadão e participar do espaço público é reduzi-lo á nada, como se fosse um produto 
descartável, pronto para ser jogado no deposito de lixo do “refugo humano”. (BAUMAN, 
2015, p, 100). Ainda consoante a Bauman (2015, p, 102):  
O Estado impôs”, projetando e construindo, novos locais seguros para depositar o 
lixo- uma empreitada perfeita para obter um apoio popular cada vez maior quando 
as esperanças de reciclagem bem sucedida se desvaneceram, o método tradicional de 
remoção do refugo humano tornou-se indispensável e a suspeita de descartabilidade 
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humana universal se aprofundou e espalhou, juntamente com o horror evocado pela 
visão das “pessoas refugadas.  
 
Nessa linha cognitiva, o Estado esta se tornando aos poucos, mas de modo inexorável 
e consistente, um “Estado Guarnição”, que protege cada vez mais os interesses das 
corporações globais e transnacionais advindas da globalização, enquanto aumenta o grau de 
opressão social e econômica na vida dos imigrantes que acabam excluídos do meio onde 
vivem. Como exposto alhures, a “Luta de classes” sempre estará presente na dicotomia dos 
não proprietários dos meios de produção e daqueles que são proprietários. (BAUMAN, 2015, 
p, 103). 
Por fim, a imigração socioeconômica é um fenômeno complexo que ocorre por 
diversos motivos, mas que ganhou ênfase com o processo de globalização. Além disso, o 
capitalismo é um dos responsáveis pela desigualdade na sociedade e que devido a opressão 
econômica obriga algumas pessoas a migrar. Todavia, a inclusão desses imigrantes pelo 
Estado é de exclusão, pois o estrangeiro é inserido no Espaço publico para posteriormente ser 
excluído pelas próprias normas estatais.  
 
2 A (IN) SUFICIÊNCIA DA ATUAÇÃO ESTATAL FRENTE AOS PROCESSOS 
MIGRATÓRIOS NO CENÁRIO CONTEMPORÂNEO BRASILEIRO 
A questão econômica exerce profundo impacto nos fluxos migratórios, submetendo o 
Brasil a elaborar normas apropriadas para o estrangeiro. Sem dúvida, o atual processo 
econômico mundial provocou a mobilidade humana, que é estimulada pelo desejo das pessoas 
de encontrar um lugar onde possam se integrar e serem incluídas no processo de 
desenvolvimento social e econômico. Todavia, no decorrer dos séculos, a evolução dos 
instrumentos adequados á fornecer direitos básicos para os imigrantes tem sido ambíguo, 
conforme o crescimento demasiado do processo migratório. (CICV, 2016). 
Nos dias atuais, o Brasil adota a Lei 6.815, que regula a entrada e permanência de 
imigrantes no Brasil e que foi criada em 1980, ainda na vigência do regime ditatorial no país e 
se insere na lógica da “segurança nacional” do período. A elaboração dessa lei deu-se em um 
momento em que o regime militar estava particularmente descontente com a interferência de 
religiosos estrangeiros em assuntos considerados de foro interno e buscava um mecanismo 
que facilitasse a expulsão de estrangeiros envolvidos em atividades políticas no país. A Igreja 
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Católica no Brasil foi desde o início do período republicano (1889) uma das principais críticas 
da legislação brasileira para estrangeiros, e segue hoje sendo a base para muitas das 
organizações de defesa dos interesses e dos direitos dos estrangeiros no Brasil.(PIOVESAN, 
2013, p, 170).  
A grande maioria das criticas dos defensores dos imigrantes no Brasil é em relação 
ao fato de que muitas das normas presentes na Lei 6.815 de 1980 estão em descompasso com 
as disposições relativas ao reconhecimento aos direitos humanos presentes na Constituição de 
1988. (PIOVESAN, 2013, p, 170). Nesse sentindo também aduz Redin (2013, p, 70) 
afirmando que “A inconsistência da legislação de 1980 é apontada como uma fragilidade das 
demandas do Estado brasileiro para tratar a questão dos imigrantes em negociações e fóruns 
bilaterais e multilaterais.”.  
Ainda no que concerne o Estatuto do Estrangeiro, especificamente no que tange ao 
acesso á educação do imigrante, exsurge certa desarmonia entre a Constituição e a Lei 6.815. 
O Estatuto do Estrangeiro condiciona a matrícula do imigrante em estabelecimento de ensino 
de todos os níveis à regularidade de sua situação migratória, e ainda obriga o estabelecimento 
escolar a informar ao Departamento de Polícia Federal e ao Ministério da Justiça os dados de 
identificação do estrangeiro matriculado. (USP, 2014). Por outro lado, a Constituição 
estabelece que a educação é um dos direitos fundamentais do indivíduo, devendo o Estado 
garantir, obrigatória e gratuitamente, a educação básica á pessoas. 
Tema controvertido também diz respeito á Lei 8.742/1993 sobre o Benefício de 
Prestação Continuada/Lei Orgânica da Assistência Social (BPC/LOAS), que expressamente 
excluiu a concessão do benefício a estrangeiros, mesmo que residentes no país. Ocorre que o 
INSS vinha negando a concessão dos pedidos de benefícios assistenciais a estrangeiros por 
entender que eles só eram garantidos a cidadãos brasileiros. Diante disso, a DPU ajuizou ação 
alegando que os direitos previstos na Constituição Federal são garantidos tanto aos brasileiros 
como aos estrangeiros residentes no Brasil, pois á assistência social deve ser prestada a quem 
dela necessitar, não fazendo qualquer restrição quanto à nacionalidade do necessitado. (DPU, 
2016) 
Doravante, em outubro de 2015, a juíza federal substituta da 21ª Vara da SJDF 
Marianne Bezerra Sathler Borré aceitou os argumentos da DPU e deferiu o pedido de 
antecipação de tutela para que o INSS adotasse todas as providências necessárias ao 
cumprimento da sentença em âmbito nacional. (DPU, 2016) Para ela:  
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“a condição de estrangeiro, por si só, não impede a concessão de benefício 
assistencial ao idoso ou deficiente, pois o texto constitucional é expresso ao afirmar 
que os direitos e garantias fundamentais estendem-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no país, não havendo qualquer exigência de que sejam 
cidadãos, como definiu a Lei 8.742/1993 do BPC/LOAS.” (DPU, 2016)
Atualmente, a gestão da entrada de estrangeiros no Brasil é de responsabilidade de três 
instituições governamentais: o Ministério das Relações Exteriores (MRE) responsável pela 
emissão dos vistos, temporários ou permanentes. Além disso, é o órgão responsável pela 
emissão de vistos, nas Unidades Consulares no exterior, para aqueles que pretendem se 
estabelecer no Brasil. O Ministério da Justiça (MJ), por sua vez, é responsável pelos 
procedimentos de documentação e regularização da situação migratória dos estrangeiros no 
Brasil. E, ao Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS), cabe à emissão das 
autorizações de trabalho para estrangeiros, que desejam exercer alguma atividade laboral no 
Brasil. (OBMIGRA, 2016, p, 4). 
Além dos ministérios, outra importante instituição no que se refere à gestão 
migratória no Brasil é o Conselho Nacional de Imigração (CNIg) . Trata-se de um órgão 
colegiado, composto por representantes do Governo Federal, dos Trabalhadores, dos 
Empregadores e da Sociedade Civil, vinculado ao Ministério do Trabalho e Previdência 
Social (MTPS). (OBMIGRA, 2016, p, 4).  
O CNIg foi criado pela Lei 6.815 de 19 de agosto de 1980, e que tem por objetivo, 
segundo o decreto 840/93, entre outros, “formular a política de imigração”, “coordenar e 
orientar as atividades de imigração”, fazer um levantamento das necessidades do mercado de 
trabalho no Brasil, realizar estudos, coletar informações e “opinar sobre alteração de 
legislação relativa à imigração quando proposta por qualquer órgão do governo executivo” 
(Presidência da República, 1993). 
Ademais, o debate sobre a necessidade de transformar a legislação de estrangeiros 
caracteriza-se pela baixa repercussão no cenário politico. Em 2009, o governo encaminhou 
para o Congresso a proposta do Novo Estatuto dos Estrangeiros PL 5.655/09. Entre outras 
mudanças, a lei prevê a transformação do CNIg em Conselho Nacional de Migrações, 
estendendo formalmente sua competência a questões que dizem respeito à emigração de 
brasileiros. (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2015). A situação atual do projeto de lei 
5.655/09 é de apensado ao PL 2516/2015, elaborado pelo senador federal Aloysio Nunes 
Ferreira (PSDB/SP) que ainda está pendente á apreciação do plenário.  
 Também tramita na Câmara dos Deputados o PL 5293/2016, de autoria do deputado 
Jean Wyllys (PSOL-RJ), que propõe criar o Conselho Nacional de Imigração e atualizar o 
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atual estatuto. O principal motivo para a propositura do PL está no artigo 107 da Lei 
6.815/1980, do qual expõe:  
“O estrangeiro admitido no território nacional não pode exercer atividade de 
natureza política, nem se imiscuir, direta ou indiretamente, nos negócios públicos do 
Brasil, sendo-lhe especialmente vedado: (...)  organizar desfiles, passeatas, comícios 
e reuniões de qualquer natureza, ou deles participar” 
Desse modo, as justificativas do deputado foram de que os estrangeiros “participam, 
sim, de sindicatos, organizações não governamentais, partidos políticos, grêmios estudantis e 
outros movimentos sociais, e não há nada de ruim, perigoso ou condenável nisso”. Ele 
considera que “não há motivos, em tempos de paz e sem qualquer ameaça à segurança 
nacional que assim o justifique” (NEXO, 2016). 
Além disso, segundo a professora Deisy Ventura, a Lei 6.815/1980 é incompatível 
com a Constituição (DIPLOMATIQUE, 2010):  
O “Estatuto do Estrangeiro” (Lei nº 6.815, de 19/8/1980), legado amargo do regime 
militar. Consagração máxima do paradigma da segurança nacional, a lei vigente 
garante ao Estado a possibilidade de discriminar, punir ou ejetar, de distintas formas, 
qualquer estrangeiro que o Poder Executivo considerar como uma ameaça. Além de 
arbitrária, a lei da ditadura é obsoleta. Incompatível com o rol de direitos 
assegurados pela Constituição Federal de 1988 e com o direito internacional dos 
direitos humanos, o Estatuto do Estrangeiro também não responde às necessidades 
econômicas dos imigrantes e do país. Não há controvérsia sobre a urgência de 
revogá-lo.. 
Por conseguinte, quanto ao PL 5655/09, caso seja aprovado, os estrangeiros 
continuarão proibidos de exercer “atividade político-partidária”, assim como de “organizar, 
criar ou manter associação ou quaisquer entidades de caráter político” (Art. 87, inciso III, PL 
5655/09). O prazo de residência ininterrupta exigido para naturalização, hoje de 4 anos, passa 
a ser de 10 anos (Art.7, inciso II, PL 5655/09). E, embora as rádios comunitárias constituam 
um amálgama fundamental para os trabalhadores imigrantes, ao estrangeiro é vedado não 
somente ser proprietário de empresa jornalística e de radiodifusão como “ser responsável pelo 
conteúdo editorial e atividades de seleção e direção da programação veiculada em qualquer 
meio de comunicação social” (Art. 102, PL 5655/09).  
Na analise de Deisy Ventura (DIPLOMATIQUE, 2010), outra prioridade que o PL 
5655/09 deveria conter diz respeito à desburocratização nos procedimentos de regularização 
de documentos, e a supressão de onerosas taxas e multas que pesam sobre os migrantes. Não 
obstante, as quinze páginas do projeto que tratam dos vistos, entrada, registro e saída de 
estrangeiros do Brasil, somadas às duas páginas de sanções (inclusive multas por estada 
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irregular e por deixar de registrar-se no órgão competente) trazem poucas esperanças nesta 
matéria. Ademais, consoante Ventura (DIPLOMATIQUE, 2010): 
De acordo com o PL 5.655/09, a repatriação passa a consistir no “impedimento da 
entrada do estrangeiro sem autorização para ingressar no território nacional que 
ainda esteja em área de aeroporto, porto ou fronteira. Inexistente na lei do regime 
militar, esta nova dimensão do instituto causa inquietação. A depender de como for 
aplicada pelas autoridades policiais, teme-se que, no futuro, possa dar origem a 
práticas, já adotadas em outros países, que violam o direito internacional dos 
refugiados  como a criação de zonas não consideradas como território nacional para 
descaracterizar o ingresso do migrante no país, e com isto impedir a formulação do 
pedido de refúgio. 
Ainda no que concerne o PL 5655/09, há certa inquietação inerente ao fato de não 
estar contida no projeto a repartição das competências no sistema federativo brasileiro, uma 
vez que a efetividade dos direitos dos migrantes depende, total ou parcialmente, dos Estados 
ou dos municípios. Logo, teme-se que alguns direitos que foram reconhecidos pelo PL nº 
5.655/09 de forma programática percam-se na posterior regulamentação ou na ausência dela. 
(DIPLOMATIQUE, 2010). 
O tratamento legal conferido ao migrante econômico internacional, enquadrado na 
categoria voluntario, é estabelecido pela Convenção Internacional sobre a Proteção dos 
Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias de 1990, em vigor 
desde 2003, sendo abrangido pela vertente do Direito Internacional dos Direitos Humanos. 
Segundo a professora Giuliana Redin:  
Esse estatuto, além de não reconhecer o espaço publico indispensável á condição 
humana da pessoa imigrante, não ampara o imigrante econômico irregular, “exceto” 
no que tange a sua integridade física, ou seja, o imigrante esta inteiramente sujeito ás 
regras de direito internacional privado do país receptor. Por mais que a questão 
relativa a nacionais e estrangeiros tenha sido pauta das relações internacionais e que 
se tenha aproximado do debate sobre a migração econômica ou voluntária, o 
estrangeiro ainda é objeto restrito ás politicas publicas restritivas ou proibitivas de 
Estado. 
Assim sendo, o estrangeiro que pretende trabalhar no Brasil, com vínculo 
empregatício ou não, necessita de autorização de trabalho junto à Coordenação-Geral de 
Imigração do Ministério do Trabalho e Emprego, bem como atender a legislação vigente, 
especialmente as normas específicas elaboradas pelo Conselho Nacional de Imigração em 
forma de Resoluções Normativas. Dessa forma, muitos imigrantes optam pela clandestinidade 
quando entram no Brasil, pressionados pelas redes de produção e que, por conta dessa 
condição, vivem publicamente em um espaço do qual é absolutamente privado de ação. 
(REDIN, 2013, p.56).  
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Na perspectiva da professora Giuliana Redin (2013, p, 44), a questão da migração 
econômica frente à atuação das instituições estatais está inserida em uma cultura de 
“aculturação”. Por isso, segundo ela, as estruturas estatais e politicas públicas não conseguem 
resolver a complexidade do problema, pois as normas brasileiras estão pautadas no “artificio 
da identidade nacional”, como se fosse possível uma única cultura estanque, identificada 
dentro das fronteiras do Brasil, onde, no máximo, seriam administradas as condições de 
interação.  
No contexto globalizado, ainda segundo a autora exposta alhures (REDIN, 2013, p, 
44), “a cultura não é mais um objeto, mas sim um adjetivo, isto é, fala-se do cultural em vez 
da cultura como significado”.  Assim, a cultura passa a ser a dimensão que se refere às 
diferenças, onde as pessoas utilizam-na como um recurso heurístico.  
 Por fim, é indiscutível que a atual situação das migrações internacionais aponta para 
a necessidade de reelaboração das normas brasileiras, visto que as instituições estatais 
carecem de repercussão a fim de transformar o atual Estatuto do Estrangeiro. Além disso, o 
Brasil poderia adotar políticas econômicas que contemplem e integrem a produtividade do 
migrante. Desta forma, as migrações passariam a ser vistas mais como um fator de riqueza do 
que um problema. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Após a breve analise feita neste trabalho cientifico, constatou-se que as migrações 
socioeconômicas ocorrem por diversos motivos, mas a busca por melhores condições 
econômicas é a principal característica. Além disso, os imigrantes socioeconômicos tornaram-
se protagonistas nesse século devido ao grande fluxo migratório propulsionado pela 
globalização. 
Ademais, a globalização é responsável por aumentar a desigualdade econômica entre 
as pessoas, o que leva muitos imigrantes a serem excluídos do meio social onde vivem e 
procurarem por melhor subsistência. Todavia, muitos estrangeiros que chegam ao Brasil são 
direcionados pela própria legislação estatal a viver na clandestinidade, além de vivenciarem 
uma violência silenciosa legitimada pelos direitos humanos.  
Imperioso constatar que a Lei 6815 de 1980, além de outras normas apresentadas 
alhures, corroboram com o argumento de que os imigrantes são incluídos na sociedade 
brasileira para serem posteriormente excluídos pela própria legislação nacional. O Estado é o 
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principal responsável pela situação atual dos imigrantes que vivem sem o mínimo de respeito 
a sua dignidade, liberdade e a própria vida. O Estado brasileiro é responsável pelo refugo 
humano.  
Por fim, o fenômeno das migrações socioeconômicas aponta para a necessidade de se 
repensar a sociedade brasileira não mais baseada na competitividade econômica e no 
fundamento de “segurança nacional”, mas na cidadania universal, na solidariedade e nas 
ações humanitárias. Ubuntu é a palavra que precisamos.  
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